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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE EMPRESAS PÚBLICA E PRIVADA. 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança, objetivando o 
pagamento de valores relativos a serviços prestados em razão de contrato 
firmado entre a parte, a Empresa Municipal de Urbanização (RIOURBE) e 
o e Município do Rio de Janeiro/RJ. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação aos argumentos de ilegitimidade passiva e de 
responsabilidade subsidiária do Município do Rio de Janeiro/RJ, esses não 
constam nas razões da peça de apelação (fl. 267), motivo pelo qual não 
poderia a Corte de origem se manifestar sobre algo não pleiteado, não 
incorrendo, portanto, em omissão ou negativa de prestação jurisdicional. Os 
argumentos desenvolvidos somente em embargos de declaração, e nas 
razões de recurso especial, representam indevida inovação recursal, não 
sendo possível sua consideração ante a ocorrência de preclusão 
consumativa. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
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607.808/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; REsp 1462156/SC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 16/10/2020; AREsp 1685518/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 
05/10/2020.

III - Ademais, não é necessário que se comprove de forma prévia 
a impossibilidade da empresa em cumprir com suas obrigações diante de 
patrimônio insuficiente para que o ente municipal seja legítimo para figurar 
no polo passivo de demanda em que é responsável de forma subsidiária. Em 
outras palavras, havendo responsabilidade subsidiária do ente, esse é 
legítimo para fazer parte do feito. Nesse sentido: REsp n. 1.549.065/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe de 4/2/2019.

IV - Quanto ao argumento de reconhecimento indireto da 
ilegitimidade do Município, ao ter o acórdão recorrido reconhecido que não 
há insuficiência de recursos da empresa requerida, a forma como 
apresentada nas razões de apelo nobre, invocando dispositivo constitucional 
como respaldo (art. 37 da CF/1988), não permite a apreciação no âmbito 
desta Corte superior, sob pena de se usurpar a competência do Supremo 
Tribunal Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 934.762/BA, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020.

V - Ademais, o juízo a quo se referiu à suficiência de recursos da 
empresa de forma genérica, apontando que se trata de entidade com 
patrimônio próprio que não comprovou a insuficiência de recursos de forma 
a justificar o direcionamento da demanda contra o ente subsidiariamente 
responsável. Portanto, não há que se falar em reconhecimento indireto da 
ilegitimidade do ente.

VI - No que diz respeito aos arts. 62, 63 e 64 da Lei n. 
4.320/1964, e ao art. 373, II, do CPC/2015, e art. 86 do CPC/2015, ligados 
às teses de inaptidão dos documentos apresentados para comprovação dos 
serviços prestados, e de alteração da sucumbência, verifica-se que, no 
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem 
foram objeto dos embargos de declaração opostos, pelo que carece o recurso 
do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis: "Súmula n. 282/STF: 
É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada." e "Súmula n. 356/STF: O ponto 
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, 
não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento." Não constando do acórdão recorrido análise sobre a 
matéria referida nos dispositivos legais indicados no recurso especial, 
restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
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declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

VII - Em relação ao argumento de prescrição, invocando o art. 1º 
do Decreto-Lei n. 20.910/1932, nota-se que a irresignação do recorrente a 
respeito do termo inicial do prazo prescricional (data da quitação contratual, 
em 2010) vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro 
no conjunto probatório constante dos autos, concluiu que a nota fiscal mais 
remota foi emitida em 2012, e as demais, em 2013 (fl. 288). Dessa forma, 
para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide 
na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA36740816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/05/2023 17:17:16
Código de Controle do Documento: f61bd9c8-06fd-40f8-b20d-c4ccad861027



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1930051 - RJ (2021/0202776-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : ROBERTO SARDINHA JUNIOR - RJ066540

ANTONIO YURI FRAGA SIAS - RJ207651
AGRAVADO : MIDAS M3 MANUTENCOES E MONTAGENS LTDA
ADVOGADOS : BIANCA MORAES BIANCO BLAK - RJ100908

MÁRCIO XAVIER FERREIRA MUSA - RJ093154
DANIEL NUSMAN - RJ098930

INTERES. : EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO RIO URBE
ADVOGADOS : MATEUS DE MOURA LIMA GOMES - MG105880

MATHEUS PRATES DE OLIVEIRA - MG141238
LUIZ FERNANDO PIMENTA PEIXOTO - MG154394
WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533
MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA - MG136164

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE EMPRESAS PÚBLICA E PRIVADA. 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança, objetivando o 
pagamento de valores relativos a serviços prestados em razão de contrato 
firmado entre a parte, a Empresa Municipal de Urbanização (RIOURBE) e 
o e Município do Rio de Janeiro/RJ. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação aos argumentos de ilegitimidade passiva e de 
responsabilidade subsidiária do Município do Rio de Janeiro/RJ, esses não 
constam nas razões da peça de apelação (fl. 267), motivo pelo qual não 
poderia a Corte de origem se manifestar sobre algo não pleiteado, não 
incorrendo, portanto, em omissão ou negativa de prestação jurisdicional. Os 
argumentos desenvolvidos somente em embargos de declaração, e nas 
razões de recurso especial, representam indevida inovação recursal, não 
sendo possível sua consideração ante a ocorrência de preclusão 
consumativa. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 

Documento eletrônico VDA36322300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:29:45
Código de Controle do Documento: 9e71e846-e463-482a-8dca-83556d0e12e0



607.808/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; REsp 1462156/SC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 16/10/2020; AREsp 1685518/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 
05/10/2020.

III - Ademais, não é necessário que se comprove de forma prévia 
a impossibilidade da empresa em cumprir com suas obrigações diante de 
patrimônio insuficiente para que o ente municipal seja legítimo para figurar 
no polo passivo de demanda em que é responsável de forma subsidiária. Em 
outras palavras, havendo responsabilidade subsidiária do ente, esse é 
legítimo para fazer parte do feito. Nesse sentido: REsp n. 1.549.065/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe de 4/2/2019.

IV - Quanto ao argumento de reconhecimento indireto da 
ilegitimidade do Município, ao ter o acórdão recorrido reconhecido que não 
há insuficiência de recursos da empresa requerida, a forma como 
apresentada nas razões de apelo nobre, invocando dispositivo constitucional 
como respaldo (art. 37 da CF/1988), não permite a apreciação no âmbito 
desta Corte superior, sob pena de se usurpar a competência do Supremo 
Tribunal Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 934.762/BA, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020.

V - Ademais, o juízo a quo se referiu à suficiência de recursos da 
empresa de forma genérica, apontando que se trata de entidade com 
patrimônio próprio que não comprovou a insuficiência de recursos de forma 
a justificar o direcionamento da demanda contra o ente subsidiariamente 
responsável. Portanto, não há que se falar em reconhecimento indireto da 
ilegitimidade do ente.

VI - No que diz respeito aos arts. 62, 63 e 64 da Lei n. 
4.320/1964, e ao art. 373, II, do CPC/2015, e art. 86 do CPC/2015, ligados 
às teses de inaptidão dos documentos apresentados para comprovação dos 
serviços prestados, e de alteração da sucumbência, verifica-se que, no 
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem 
foram objeto dos embargos de declaração opostos, pelo que carece o recurso 
do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis: "Súmula n. 282/STF: 
É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada." e "Súmula n. 356/STF: O ponto 
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, 
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declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

VII - Em relação ao argumento de prescrição, invocando o art. 1º 
do Decreto-Lei n. 20.910/1932, nota-se que a irresignação do recorrente a 
respeito do termo inicial do prazo prescricional (data da quitação contratual, 
em 2010) vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro 
no conjunto probatório constante dos autos, concluiu que a nota fiscal mais 
remota foi emitida em 2012, e as demais, em 2013 (fl. 288). Dessa forma, 
para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide 
na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VIII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento a recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da 

constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do estado do Rio 

de Janeiro, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO ADMINISTRATIVO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE EMPRESAS PÚBLICA E 
PRIVADA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO APELANTE. 
ARGUIÇÃODEILEGITIMIDADE PASSIVA E DE PRESCRIÇÃO QUE NÃO SE 
SUSTENTAM. EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL QUE POSSUI PERSONALIDADE 
JURÍDICA PRÓPRIA E AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20910/32. AÇÃO 
DE COBRANÇA PROPOSTA DENTRO DO QUINQUÍDIO REFERIDO NO 1º, DO 
DECRETO Nº 20.910/32. PRECEDENTES DESTA CORTE. PROVAS SUFICIENTES 
NO QUE TANGE AO CONTRATO CELEBRADO, O SERVIÇO DEVIDAMENTE 
PRESTADO E A INADIMPLÊNCIA. RÉU QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS 
PROCESSUAL DE DEMONSTRAR FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU 
EXTINTIVO DO DIREITO RECLAMADO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL 
QUANTO AO MARCO INICIAL DA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. SENTENÇA CORRETA. MANUTENÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, 

implicando, ainda, majoração da verba honorária em 2%."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

A questão debatida é estritamente jurídica e não demanda o reexame de fatos 
ouprovas. Com efeito, os principais argumentos do Município dizem respeito à:

[...]
Frente ao exposto, fica patente que o ente municipal deseja tão somente instar este 

Superior Tribunal de Justiça a se manifestar sobre os preceitos legais que foram afrontados, 
o que evidencia se tratar de questão estritamente jurídica, apta à admissão do Recurso 
Especial interposto.

[...]
Neste sentido, em momento algum a Municipalidade figurou em algum dos polos 

contratuais, não sendo obviamente parte legítima para figurar no polo passivo da presente 
demanda, em flagrante violação ao art. 485, inciso VI do CPC/15. Inclusive, o próprio 
Tribunal a quo afirma isso ao dizer que somente após a comprovação (art. 373, incisos I e II 
do CPC/15) da insuficiência de patrimônio da RIOURBE que o pleito indenizatório poderia 
ser direcionado ao ente político instituidor.

Desta maneira, de forma contraditória e confusa, o Tribunal a quo determina que a 
indenização não pode ser cobrada da Municipalidade, mas condena a Municipalidade na 
demanda e julga procedente a legitimidade passiva da Municipalidade. Ou seja, ao 
confundir a suposta legitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro com uma pretensa 
responsabilidade subsidiária, o Tribunal a quo condenou a Municipalidade como co-
responsável pela obrigação.

[...]
Observa-se que o próprio v. acórdão reconhece que não há insuficiência de recursos 

da RIOURBE. Ao revés, afirma que há personalidade jurídica e autonomia financeira 
próprias da empresa municipal, e que a empresa que deve responder pelos débitos. Contudo, 
mantém a condenação em face da Municipalidade em flagrante violação ao art. 485, inciso 
VI do CPC/15,porque reconhece a ilegitimidade passiva do Município, ainda que 
indiretamente, mas o condena deforma subsidiária ou solidária.

[...]
Não se trata de aceitação definitiva e, portanto, não serve como prova de realização 

adequada dos serviços ou o cumprimento de todos os requisitos necessários à liquidação 
e realização do pagamento, como exigido pelo art. 63 da Lei 4.320/64. Além disso, incide a 
Lei Municipal nº 207/1980.

Sabe-se, portanto, que a Administração Pública está estritamente vinculada aos 
princípios norteados do direito público, principalmente os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput da CF/88). Destacam-se, 
desses princípios, a legalidade administrativa e a impessoalidade (sob a perspectiva da 
isonomia).

Nesta esteira, o Poder Público está cingido a uma legalidade distinta dos particulares. 
Se o particular “não será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei”(art. 5º, inciso II da CF/88), a Administração Pública só poderá atuar quando a lei 
autorizar, quando houver determinação legal. Para o particular vale a legalidade ampla e 
para administração pública vige a legalidade estrita.

Nesse contexto, os atos da Administração Pública devem ser regidos estritamente pela 
legislação em vigor. E a legislação vigente prescreve um iter procedimental a ser seguido 
pela Fazenda Pública ou por Empresa Pública (que deve observar o regime jurídico 
administrativo para suas contratações) para constituição de crédito do particular e para 
liquidação desse direito creditório, consoante o disposto nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 
4.320/64.

[...]
Com efeito, nota-se que o Contrato Administrativo (Termo de Contrato nº 002/2010 

–fls. 17 e seguintes dos autos), mais precisamente em sua Cláusula Quarta (prazo e forma de 
pagamento) e de sua Cláusula Décima (prazo), prevê que pagamento será efetuado conforme 
cronograma estabelecido, avençando-se que a última parcela se dará em 180 dias corridos 
do início das atividades (cf. fls. 20 e 21 dos autos).

Nesse diapasão, considerando (documento de fl. 27 dos autos) que o início dos 
serviços ocorre em 01/01/2010, conclui-se que o contrato deveria estar quitado até 
01/07/2010,fluindo-se, desde então, o prazo prescricional de 5 anos, nos termos do art. 1º do 
DL nº 20.910/32. Nestes termos, consumou-se a prescrição em 02/07/2015. Portanto, tendo 
sido ajuizada a ação após essa data, é clara a ocorrência da prescrição.
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Com efeito, não há que se falar em reexame de fatos e provas, tampouco se busca a 
alteração do conjunto fático-probatório já determinado, visando-se somente a revaloração 
dos critérios jurídicos aplicados. O que, em matéria de ordem pública, pode ocorrer 
inclusive de ofício.

[...]
Por eventualidade, caso se afaste os fundamentos jurídicos trazidos pela 

Municipalidade e não se reforme o v. acórdão guerreado, requer-se a aplicação do art. 86 do 
CPC/15, uma vez que evidente a sucumbência recíproca, porquanto pleito inicial era no 
valor aproximado de R$ 100.000,00 (cem mil reais), contudo a condenação em sentença, e 
confirmada em sede de acórdão, consignou a quantia de R$ 28.058,03 (vinte e oito mil, e 
cinquenta e oito reais, e três centavos).

Ou seja, a quantia é substancialmente inferior ao inicialmente pleiteado. Ademais, 
consta dos autos a comprovação do pagamento de parcela considerável dos débitos. Nesse 
sentido, é necessária a declaração de sucumbência recíproca e a condenação da parte autora, 
outrossim, em honorários advocatícios.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação aos argumentos de ilegitimidade passiva e de responsabilidade 

subsidiária do Município do Rio de Janeiro/RJ, esses não constam nas razões da peça de 

apelação (fl. 267), motivo pelo qual não poderia a Corte de origem se manifestar sobre 

algo não pleiteado, não incorrendo, portanto, em omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional.

Os argumentos desenvolvidos somente em embargos de declaração, e nas 

razões de recurso especial, representam indevida inovação recursal, não sendo possível 

sua consideração ante a ocorrência de preclusão consumativa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. ATRIBUIÇÃO 
DE EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. AFASTAMENTO DA SÚMULA 182/STJ. JULGAMENTO DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. TESE NÃO VENTILADA NAS 
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 
461, §§ 4º E 6º, E 644 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL COM SEGUIMENTO NEGADO.

[...]
III - Não caracterizada a alegada ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

porquanto as teses relativas aos arts. 461, § 4º e 6º, e 644 do mesmo diploma foram 
apresentadas apenas quando da interposição dos embargos de declaração, o que configura 
inadmissível inovação recursal e impede o conhecimento da insurgência, em decorrência da 
preclusão consumativa.

[...]
VI - Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 

infringentes, para dar provimento ao Agravo Regimental, conhecendo do Agravo, para 
negar provimento ao Recurso Especial.

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 607.808/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS DE AMBAS AS 

PARTES. PARCELAMENTO ESPECIAL. ART. 3º DA MEDIDA PROVISÓRIA 
470/2009 (NÃO CONVERTIDA EM LEI). ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, DO 
CPC/73, PELAS RECORRENTES. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DA 
IMPETRANTE. INCLUSÃO DE DÉBITOS ORIGINADOS DE COMPENSAÇÃO, 
EFETUADA PELA CONTRIBUINTE, E POSTERIORMENTE NÃO HOMOLOGADA 
PELO FISCO, COM CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI RECONHECIDO EM 
ANTERIOR AÇÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO EM FAVOR DA 
CONTRIBUINTE. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE PORTARIA. ATO NORMATIVO NÃO 
INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE 
DE INCLUSÃO NO PARCELAMENTO DE DÉBITOS ORIGINADOS DE 
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA COM PRETENSO CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI 
DE TERCEIRO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
EXIGÊNCIA DE RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 
APLICABILIDADE APENAS AOS PROCESSOS OBJETIVANDO A 
DESCONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA 
IMPETRANTE CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

[...]
XIII. Também não merece ser conhecido o Recurso Especial, no tocante à alegação 

de que não é possível o parcelamento, na espécie, haja vista que os créditos-prêmio de IPI 
aproveitados indevidamente foram cedidos por terceiro. A matéria não foi alegada, quer na 
decisão administrativa impugnada, quer nas informações prestadas pela autoridade coatora, 
quer nas contrarrazões à Apelação, somente vindo a ser agitada nos Embargos de 
Declaração, opostos, pela Fazenda Nacional, em 2º Grau, ao acórdão ora recorrido. Cuida-
se, portanto, de verdadeira inovação recursal, da qual não se pode conhecer, seja pela 
preclusão consumativa, seja pela ausência de prequestionamento (Súmula 211/STJ).

[...]
XVI. Recurso Especial da impetrante conhecido e provido, para, em relação aos 

Processos Administrativos Fiscais 11516.002480/2006-53 e 10983.720003/2006-02, 
conceder a segurança. Recurso Especial da Fazenda Nacional conhecido, em parte, e, nessa 
extensão, improvido.

(REsp 1462156/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 16/10/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 

DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO ALEGADAMENTE VIOLADO. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MILITAR. 
DEMISSÃO A PEDIDO. NÃO CUMPRIMENTO DE PERÍODO OBRIGATÓRIO. 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ARTS. 116 E 117 DA LEI 6.880/1980. REVISÃO 
DO JULGADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.

[...]
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3. No que concerne à aplicação dos juros e da correção monetária, o recurso não 
merece conhecimento, tendo em vista que a inovação foi apresentada apenas por ocasião da 
oposição de Embargos Declaratórios, momento inoportuno para trazer à baila questões não 
suscitadas no recurso de Apelação, e que, por isso, carecem do requisito do 
prequestionamento. Assim, temos que essa tese merece duplo rechaço: seja pela preclusão, 
seja pela ausência de prequestionamento, conforme estabelece a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. Quanto ao mérito, esta Corte Superior consagrou o entendimento de ser devido o 
pagamento de indenização pelas despesas efetuadas com a formação de militar que se 
desliga, por demissão a pedido ou de ofício, das Forças Armadas antes do cumprimento do 
período em que estava obrigado a ficar na ativa, nos termos dos arts. 116 e 117 da Lei 
6.880/1980.

5. Hipótese em que a alteração do julgado implica, necessariamente, o reexame da 
matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

6. Além disso, observa-se que a análise da controvérsia para verificar a exatidão do 
valor alegado demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas com 
relação à tese de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento.

(AREsp 1685518/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/08/2020, DJe 05/10/2020)

Ademais, não é necessário que se comprove de forma prévia a impossibilidade 

da empresa em cumprir com suas obrigações diante de patrimônio insuficiente para que o 

ente municipal seja legítimo para figurar no polo passivo de demanda em que é 

responsável de forma subsidiária. Em outras palavras, havendo responsabilidade 

subsidiária do ente, esse é legítimo para fazer parte do feito.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TOMBAMENTO. EXTENSÃO DA RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELA 
CONSERVAÇÃO DE IMÓVEL TOMBADO. FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO IPHAN. 
AUTARQUIA FEDERAL. PERSONALIDADE JURÍDICA E PATRIMÔNIO PRÓPRIOS. 
LEI 8.113/1990. INTERPRETAÇÃO DO ART. 19, § 1o. DO DL 25/1937 À LUZ DA 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO APENAS 
SUBSIDIÁRIA, EM CASO DE INSUFICIÊNCIA DE VERBAS DO IPHAN. 
EXISTÊNCIA, CONTUDO, DE LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO DO CONTRADITÓRIO. RECURSO ESPECIAL DA 
UNIÃO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, PARA AFIRMAR O CARÁTER 
SUBSIDIÁRIO DE SUA RESPONSABILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN foi criado pelo 
art. 46 da Lei 378/1937, como órgão vinculado ao Ministério da Educação e Saúde Pública, 
cabendo-lhe promover, em todo o país e de modo permanente, o tombamento, a 
conservação, o enriquecimento e o conhecimento do patrimônio histórico e artístico 
nacional.

3. Após sucessivos atos de reorganização interna do SPHAN, a Lei 8.029/1990, em 
seu art. 2o., II autorizou o Poder Executivo a constituir o Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Cultural - IBPC, ao qual seriam transferidos as competências, o acervo e as receitas e 
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dotações orçamentárias da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 
SPHAN.

4. O IBPC foi criado pelo Decreto 99.492/1990, recebendo a natureza de Autarquia 
Federal por meio da Lei 8.113/1990. Posteriormente, o IBPC foi renomeado pelo art. 6o. da 
MP 752/1994 como Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, 
denominação que a Autarquia retém até a atualidade.

5. À época da edição do DL 25/1937, o então SPHAN não possuía personalidade 
jurídica ou patrimônio próprios, porquanto sua natureza jurídica era a de órgão público. 
Nesse cenário, é compreensível que o art. 19, § 1o. imputasse as despesas com a 
conservação de bens tombados à UNIÃO, originariamente.

6. A ausência de personalidade ou patrimônio por parte do SHPAN, contudo, não 
mais subsiste, em razão da natureza jurídica autárquica que hoje apresenta o IPHAN. Dessa 
forma, nos termos do art. 5o., I do DL 200/1967, incumbe à Autarquia Federal a gestão 
administrativa e financeira de seus compromissos.

7. A correta interpretação do atual conteúdo normativo do § 1o. do art. 19 deve 
levar em conta o contexto jurídico em que foi editado, sendo certo que uma leitura apenas 
gramatical pode conduzir a conclusões incompatíveis com o hodierno regramento da 
matéria. Em razão disso, a definição do sentido do dispositivo legal passa por uma 
interpretação conjunta com o art. 1o. da Lei 8.113/1990, que conferiu ao IPHAN a natureza 
autárquica que ostenta até o presente, e o art. 5o. do DL 200/1967.

8. Sendo o IPHAN uma Autarquia Federal, cabe originalmente ao Instituto a 
responsabilidade prevista no art. 19 do DL 25/1937, devendo a expressão às expensas da 
União, contida em seu § 1o., ser interpretada em conformidade com a legislação posterior 
que conferiu personalidade e patrimônio próprios ao então SPHAN.

9. A responsabilidade da UNIÃO pelos gastos tratados no art. 19 do DL 25/1937, 
destarte, é apenas subsidiária, limitada aos casos em que o IPHAN não tenha condições de 
custear as obras necessárias à conservação ou recuperação do bem tombado.

10. Mantém-se, todavia, a legitimidade passiva da UNIÃO, pois a responsabilidade 
subsidiária do Ente Federado instituidor (em relação às obrigações de sua Autarquia) 
confere-lhe legitimidade para figurar no polo passivo da lide. Julgados: REsp. 
1.595.141/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016; AgRg no AREsp. 
203.785/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 3.6.2014.

11. Em razão dos princípios da ampla defesa, do contraditório e da economia 
processual, é em todo recomendável que o Ente Federado instituidor participe da fase 
cognitiva do processo, para que possa aduzir suas razões e influir na formação do título 
executivo que poderá ser chamado a cumprir, caso a Autarquia Federal não tenha condições 
de fazê-lo. Evita-se, com isso, o ajuizamento de nova Ação em face do Ente Federado, caso 
a Autarquia Federal não possua recursos para cumprir a condenação.

12. Recurso Especial da União a que se dá parcial provimento, a fim de determinar 
que caberá ao IPHAN a responsabilidade originária pelas despesas com as obras do bem 
tombado, devendo a União arcar com tais gastos subsidiariamente, caso o IPHAN não tenha 
condições financeiras de fazê-lo.

(REsp n. 1.549.065/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 4/2/2019.)

Quanto ao argumento de reconhecimento indireto da ilegitimidade do 

Município, ao ter o acórdão recorrido reconhecido que não há insuficiência de recursos 

da empresa requerida, a forma como apresentada nas razões de apelo nobre, invocando 

dispositivo constitucional como respaldo (art. 37 da CF/1988), não permite a apreciação 

no âmbito desta Corte superior, sob pena de se usurpar a competência do Supremo 

Tribunal Federal.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO. A PARTIR DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PENHORA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS ESTÃO ALINHADOS À ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Primeiramente, esclareça-se que a análise dos pontos arguidos na argumentação 
recursal que remetem à suposta afronta ao texto constitucional não se enquadra no âmbito de 
julgamento destinado ao Recurso Especial pelo permissivo constitucional.

2. Quanto à suposta afronta ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se que as questões 
submetidas à apreciação perante a Corte de origem foram integralmente resolvidas, não 
padecendo o julgado de qualquer mácula, no ponto.

[...]
5. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 934.762/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020)

Ademais, o juízo a quo se referiu à suficiência de recursos da empresa de 

forma genérica, apontando que se trata de entidade com patrimônio próprio que não 

comprovou a insuficiência de recursos de forma a justificar o direcionamento da demanda 

contra o ente subsidiariamente responsável. Portanto, não há que se falar em 

reconhecimento indireto da ilegitimidade do ente.

No que diz respeito aos arts. 62, 63 e 64 da Lei n. 4.320/1964, e ao art. 373, II, 

do CPC/2015, e art. 86 do CPC/2015, ligados às teses de inaptidão dos documentos 

apresentados para comprovação dos serviços prestados, e de alteração da sucumbência, 

verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos 

legais, nem foram objeto dos embargos de declaração opostos, pelo que carece o recurso 

do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares 

n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula n. 282/STF: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula n. 356/STF: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida nos 

dispositivos legais indicados no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
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Em relação ao argumento de prescrição, invocando o art. 1º do Decreto-Lei n. 

20.910/1932, nota-se que a irresignação do recorrente a respeito do termo inicial do prazo 

prescricional (data da quitação contratual, em 2010) vai de encontro às convicções do 

julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, concluiu que 

a nota fiscal mais remota foi emitida em 2012, e as demais, em 2013 (fl. 288).

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.930.051 / RJ
Número Registro: 2021/0202776-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03974954120158190001 202124501784 3974954120158190001

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO RIO URBE
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533

MATEUS DE MOURA LIMA GOMES - MG105880
MATHEUS PRATES DE OLIVEIRA - MG141238
MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA - MG136164
LUIZ FERNANDO PIMENTA PEIXOTO - MG154394

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : ROBERTO SARDINHA JUNIOR - RJ066540

ANTONIO YURI FRAGA SIAS - RJ207651
AGRAVADO : MIDAS M3 MANUTENCOES E MONTAGENS LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO XAVIER FERREIRA MUSA - RJ093154

DANIEL NUSMAN - RJ098930
BIANCA MORAES BIANCO BLAK - RJ100908

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : ROBERTO SARDINHA JUNIOR - RJ066540

ANTONIO YURI FRAGA SIAS - RJ207651
AGRAVADO : MIDAS M3 MANUTENCOES E MONTAGENS LTDA
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ADVOGADOS : BIANCA MORAES BIANCO BLAK - RJ100908
MÁRCIO XAVIER FERREIRA MUSA - RJ093154
DANIEL NUSMAN - RJ098930

INTERES. : EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO RIO URBE
ADVOGADOS : MATEUS DE MOURA LIMA GOMES - MG105880

MATHEUS PRATES DE OLIVEIRA - MG141238
LUIZ FERNANDO PIMENTA PEIXOTO - MG154394
WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533
MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA - MG136164

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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